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1. Processo n: 
1.1 Apenso(s): 

4110/2021  
996/2020  

2. Classe/Assunto: 
04 – Prestação de Contas  

12 - Prestação de Contas de Ordenador - Exercício - 2020 

3. Responsável(eis): 
Edvan Gomes de Oliveira - CPF: 80345280130 
José Felix Dias da Silva - CPF: 64538656100 
 

4. Origem: Câmara Municipal de Pium   
5. Distribuição: Quarta Relatoria 

 

 

ANÁLISE DE DEFESA Nº 347/2022 

 

Em cumprimento ao que determina, o Art. 1º da Instrução Normativa nº 01/2005, 
em atendimento ao Despacho nº 547/2022-RELT4, de 11/05/2022, esta 
Coordenadoria de Análise de Contas e Acompanhamento da Gestão Fiscal, 
após análise das justificativas apresentada pelos citados, através da justificativa 
constante ao Expediente nº 4463/2022 (evento 18), juntada em 06/06/2022, 
informa que: 

Em cumprimento ao art. 5º. Inciso IV, da Constituição Federal, foi dado ao 
interessado o direito de defesa, consoante nas Citações:  

Citação nº 484/2022/RELT4 – Edvan Gomes de Oliveira 
Citação nº 485/2022/RELT4 – José Felix Dias da Silva 

 

Após atendimento da defesa e examinando os elementos contidos no presente 
processo e, esta Coordenadoria de Análise de Contas e Acompanhamento da 
Gestão Fiscal, observando o contido no Despacho nº 547/2022-RELT4,  e após 
exame, conferência e análise das justificativas contidas nos documentos, que 
deu origem ao Expediente nº 4463/2022 (evento 18). Os responsáveis Edvan 
Gomes de Oliveira e José Félix Dias da Silva, acima 
mencionados, protocolaram cumprimento de 
diligência TEMPESTIVAMENTE em 06/06/2022, por meio do Expediente nº 
4463/2022 (Evento 18), foram citados pessoalmente através do SICOP (Sistema 
de Comunicação Processual - Instrução Normativa nº 01 – TCE –TO, de 07 de 
março de 2012), conforme Declarações de Envio (Eventos 15 e 16), nos E-
mails cadastrados nesta Corte (CADUN), estabelecendo os vencimentos 
para 13/06/2022.     
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6.4 Senhor   Edvan Gomes de Oliveira, gestor e José Felix Dias da Silva, 
contador da Câmara Municipal de Pium -TO, referente ao exercício financeiro de 
2020, apresenta defesa sobre as irregularidades destacadas no Relatório de 
Análise da Prestação de Contas nº 101/2022, conforme expediente 
nº 4463/2022, segue: 

1. Ocorrência apontada 

1. Verifica-se que no mês de dezembro houve o maior registro das baixas na conta “3.3.1 

- Uso de Material de Consumo”, em desacordo com a realidade do município, 

descumprindo os arts. 83 a 100 da Lei Federal nº 4.320/64. (Item 4.3.1.1.2 do Relatório). 

1.1 Justificativa apresentada 
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1.2 Análise da justificativa apresentada 

Verifica-se que as informações fornecidas pela defesa não há consistência, mês 
de dezembro houve o maior registro das baixas na conta “3.3.1 - Uso de Material 
de Consumo”, em desacordo com a realidade da entidade. Considera-se como 
não justificado. 

2. Ocorrência apontada 

2. Existem valores que não foram considerados na apuração do superávit financeiro do 

exercício, pois até a sexta remessa do exercício seguinte (2021), foram executadas 

despesas de exercícios anteriores no valor de R$ 7.270,17, sem o devido reconhecimento 

na contabilidade, em desacordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público e arts. 60, 63, 83 a 100 da Lei Federal nº 4.320/64. Portanto o Resultado 

Financeiro geral correto do exercício é o montante de R$ -7.092,82, em desacordo com o 

art. 1º § 1º da Lei de Responsabilidade Fiscal. (Item 4.3.2.3. do Relatório). 

2.1 Justificativa apresentada 
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2.2 Análise da justificativa apresentada 

Verifica-se que as informações fornecidas pela defesa não há consistência, verifica que 

foram executadas despesas de exercícios anteriores sem o devido reconhecimento na 

contabilidade, em desacordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 

deixando o Resultado Financeiro geral correto do exercício negativo. Considera-se como 

não justificado. 

3. Ocorrência apontada 

3. Existem valores que não foram considerados na Demonstração das Variações 

Patrimoniais, pois até a sexta remessa do exercício seguinte (2021), foram empenhados 

como despesas de exercícios anteriores no valor de R$ 7.270,17, sem o devido 

reconhecimento na contabilidade, em desacordo com o Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público e arts. 60, 63, 83 a 100 da Lei Federal nº 4.320/64. Portanto o 

Resultado Patrimonial correto do exercício é o montante de R$ -14.847,56 (Item 4.4.4. 

do Relatório). 

3.1 Justificativa apresentada 
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3.2 Análise da justificativa apresentada 

Verifica-se que as informações fornecidas pela defesa não há 
consistência, devido valores que não foram considerados na Demonstração das 
Variações Patrimoniais, empenhados como despesas de exercícios anteriores, 
sem o devido reconhecimento na contabilidade, em desacordo com o Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público. Considera-se como não justificado. 

4. Ocorrência apontada 

4. Destaca-se que o subsídio do vereador presidente (Lei 861/2016) foi fixado em 

R$5.600,00, acima do valor permitido que seria de R$ 5.064,45. Artigo 29, VI "a" da 

CF/88. (Item 6.3 do Relatório). 5. Verifica-se que o valor registrado como "Repasse ao 

Poder Legislativo" soma R$ 1.113.639,82, que não coincide com o valor do Repasse 

concedido pelo Poder Executivo R$ 1.115.530,56, em desconformidade ao que determina 

o MCASP. (Item 6.5 do relatório). 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS 
DIRETORIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO 
COORDENADORIA DE ANÁLISE DE CONTAS E ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO 
FISCAL 

 

 

 

4.1 Justificativa apresentada 
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4.2 Análise da justificativa apresentada 

Verifica-se que as informações fornecidas pela defesa não há consistência, 
devido o subsídio do vereador presidente (Lei 861/2016) foi fixado acima do valor 
permitido, artigo 29, VI "a" da CF/88. O valor registrado como "Repasse ao Poder 
Legislativo" não coincide com o valor do Repasse concedido pelo Poder 
Executivo, em desconformidade ao que determina o MCASP. Considera-se 
como não justificado. 

5. Ocorrência apontada 

5. Verifica-se que o valor registrado como "Repasse ao Poder Legislativo" soma 

R$ 1.113.639,82, que não coincide com o valor do Repasse concedido pelo 

Poder Executivo R$ 1.115.530,56, em desconformidade ao que determina o 

MCASP. (Item 6.5 do relatório). 

5.1 Justificativa apresentada 
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5.2 Análise da justificativa apresentada 

Verifica-se que as informações fornecidas pela defesa não há consistência, O 
valor registrado como "Repasse ao Poder Legislativo" não coincide com o valor 
do Repasse concedido pelo Poder Executivo, em desconformidade ao que 
determina o MCASP. Considera-se como não justificado. 

6. Ocorrência apontada 
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6. Inconsistências no desempenho da ação administrativa, em 

razão das infrações à Instrução Normativa nº 03/2017, referente ao Sistema 

Integrado de Auditoria Pública -SICAP-LCO (Relatório de 

Acompanhamento nº 157/2021, evento nº 11, autos 996/2020). 

6.1 Justificativa apresentada 

 

 

 

 

6.2 Análise da justificativa apresentada 

Verifica-se que as informações fornecidas pela defesa não há consistência, 
verifica inconsistências no desempenho da ação administrativa, em 
razão das infrações à Instrução Normativa nº 03/2017, referente ao Sistema 
Integrado de Auditoria Pública -SICAP-LCO. Considera-se como 
não justificado. 

 

7. Ocorrência apontada 

7. Apresentar esclarecimentos e documentos quanto aos fatos apresentado 

no expediente protocolizado nesta Corte de Contas sob o nº 6216/2021, evento 8. 

7.1 Justificativa apresentada 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS 
DIRETORIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO 
COORDENADORIA DE ANÁLISE DE CONTAS E ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO 
FISCAL 

 

 

 

 

 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS 
DIRETORIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO 
COORDENADORIA DE ANÁLISE DE CONTAS E ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO 
FISCAL 

 

 

 

 

7.2 Análise da justificativa apresentada 

Verifica-se que as informações fornecidas pela defesa há consistência, devido 
esclarecimentos e apresentação de documentos quanto aos fatos apresentado 
no expediente protocolizado nesta Corte de Contas. Considera-se como 
justificado. 

8. Ocorrência apontada 

8. Não disponibilização das informação necessárias para emissão do Relatório de 

Transição de Mandato, Instrução Normativa TCE/TO nº 02/2016.  (Expediente nº 

7925/2021, evento 9) 

8.1 Justificativa apresentada 

 

8.2 Análise da justificativa apresentada 
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Verifica-se que as informações fornecidas pela defesa há consistência, devido 
apresentação das informações necessárias para emissão do Relatório de 
Transição de Mandato. Considera-se como justificado. 

 

 

Encaminhe-se os autos ao PROCD. 

 

COORDENADORIA DE ANÁLISE DE CONTAS E ACOMPANHAMENTO DA 
GESTÃO FISCAL, Palmas, aos 21 dias do mês de outubro de 2022. 

 

Flávio Humberto Castro de Abreu 
Técnico de Controle Externo 

Mat. 023.501-6 
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